
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 0012

SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/2/2010
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que
a Lei nº. 3961, datada de 16 de fevereiro de 1999,“Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção parcial do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, para imóveis cujos proprietários conservarem a cobertura florestal nativa ou reflorestarem a metade ou mais da área do imóvel”;




CONSIDERANDO que diversos proprietários que fazem jus à referida isenção, em anos anteriores, protocolavam, no mês de janeiro de cada ano, pedido ao Executivo Municipal solicitando a isenção, conseguindo a mesma (documentos anexos);




CONSIDERANDO que atualmente esses munícipes não estão tendo aceitos pela Administração Municipal 
os pedidos de referida isenção para o ano de 2010, 




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com o departamento competente, nos informe as seguintes questões:

1 - Qual o motivo para que  os referidos pedidos não sejam aceitos;

2 – A Lei 3961, de 16 de fevereiro de 1999, foi regulamentada por Administrações anteriores e, no caso de não ter sido, poderá a atual Administração fazê-lo e colocar em prática, tendo em vista que referida lei foi aprovada  antes da Lei de Responsabilidade Fiscal .
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de fevereiro de 2010.
Vereador  Autor PROF. GAMITO
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